PARECER Nº 1529, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 343, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a instituir o “Programa Especial de Formação de Educadores em Novas Tecnologias”.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente ao projeto quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, a propositura foi encaminhada à Comissão de Educação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, nos aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista os Programas 803 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL, 804 - MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO, 805 - PARCERIA ESCOLA, COMUNIDADE E SOCIEDADE CIVIL, 807 - INFORMATIZAÇÃO ESCOLAR e 808 - FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES NA EDUCAÇÃO BÁSICA; previstos na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto.

No entanto, o projeto cria um bônus e uma linha de financiamento a ser criada pela Secretaria de Educação para que os professores adquiram equipamentos de informática, para os quais inexiste previsão orçamentária. Como justificar a concessão destes benefícios para uma categoria profissional e não para outras, como os profissionais da Saúde e da Segurança Pública?

Acreditamos ser necessário um aumento salarial real para que os professores possam adquirir os bens e serviços que preferirem e/ou necessitarem. A criação de uma linha de crédito pela Secretaria da Educação encontra óbices por indicar o estabelecimento bancário responsável. Seria uma prática economicamente ineficiente, uma vez que os professores poderiam encontrar financiamentos mais vantajosos em alguma loja, mas estariam reféns das condições negociadas pela Secretaria. 

Por essa razão, apresentamos a seguinte





EMENDA

Suprimam-se os artigos 3º e 4º do Projeto de Lei n.º 343, de 2008.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 343, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 2/9/2009
a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Enio Tatto – Adriano Diogo – Vitor Sapienza – Edson Giriboni
